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	Texto proposto por um grupo de Estados­Membros
	Alteração

	
	(8-A) Considerando que os direitos à interpretação e à tradução se aplicam aos falantes das duas línguas oficiais dos Estados­Membros da UE e às línguas regionais ou minoritárias europeias, tal como estão consagrados

- na Carta dos Direitos Fundamentais (artigo 21.º); 

- na Convenção Europeia dos Direitos do Homem (artigos 6.º e 14.º);

- no Pacto Internacional da ONU sobre os Direitos Civis e Políticos (artigo 27.º);

- na Carta Europeia das Línguas Regionais ou Minoritárias do Conselho da Europa (CELRM, artigo 9.º);

- na Convenção-Quadro para a Protecção das Minorias Nacionais (CPMN).

	
	Considerando que as directrizes sobre melhores práticas para as minorias linguísticas no âmbito do processo penal estão sintetizadas nas recomendações de Oslo da OSCE (1998).
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	(10) As disposições da presente directiva deverão garantir a protecção do direito conferido ao suspeito ou acusado que não fala ou não compreende a língua do processo a compreender as suspeitas ou acusações de que é alvo e a compreender o processo, de forma a poder exercer os seus direitos, mediante a prestação de assistência linguística gratuita e precisa. O suspeito ou acusado deverá poder, nomeadamente, explicar ao seu defensor a sua versão dos factos, indicar as declarações que eventualmente conteste e dar conhecimento ao seu defensor dos eventuais elementos que este deva aduzir em sua defesa. Recorda-se, neste contexto, que as disposições da presente directiva estabelecem regras mínimas. Os Estados­Membros podem alargar os direitos previstos na presente directiva de modo a proporcionar um nível de protecção mais elevado também em situações não expressamente abrangidas pela presente directiva. O nível de protecção nunca deverá ser inferior ao das normas estabelecidas pela CEDH com a interpretação que lhes é dada pela jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem.
	(10) As disposições da presente directiva deverão garantir a protecção do direito conferido ao suspeito ou acusado que não fala ou não compreende a língua do processo, ou que opta por uma língua regional ou minoritária autóctone no território onde essa língua é tradicionalmente usada, a compreender as suspeitas ou acusações de que é alvo e a compreender o processo, de forma a poder exercer os seus direitos, mediante a prestação de assistência linguística gratuita e precisa. O suspeito ou acusado deverá poder, nomeadamente, explicar ao seu defensor a sua versão dos factos, indicar as declarações que eventualmente conteste e dar conhecimento ao seu defensor dos eventuais elementos que este deva aduzir em sua defesa. Recorda-se, neste contexto, que as disposições da presente directiva estabelecem regras mínimas. Os Estados­Membros podem alargar os direitos previstos na presente directiva de modo a proporcionar um nível de protecção mais elevado também em situações não expressamente abrangidas pela presente directiva. O nível de protecção nunca deverá ser inferior ao das normas estabelecidas pela CEDH com a interpretação que lhes é dada pela jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem.
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	(17) A presente directiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios consagrados na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. A presente directiva procura, nomeadamente, promover o direito à liberdade, o direito a um processo equitativo e o direito de defesa.
	(17) A presente directiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios consagrados na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. A presente directiva procura, nomeadamente, promover o direito à liberdade, o direito a um processo equitativo e o direito de defesa, para além de consagrar o princípio da não discriminação relativamente à escolha da língua.
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